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Colegas farmacêuticas
e farmacêuticos,

Hoje nossa categoria no Brasil é composta de aproximadamen-
te 130 mil profissionais, entre os quais 70% são de mulhe-
res, de acordo com dados do Conselho Federal de Farmácia, 

compondo assim uma categoria majoritariamente feminina. A sig-
nificativa relevância destes dados fez com que a Federação Nacional 
dos Farmacêuticos, que representa as farmacêuticas (os) em âmbito 
nacional, lance a Campanha: “Sou Mulher, Sou Farmacêutica, Tenho 
Direitos!” A Campanha pretende denunciar abusos e contribuir para 
a melhoria dos indicadores de trabalho nos espaços hoje ocupados 
por essas mulheres.

Apesar do nítido predomínio das mulheres no universo farma-
cêutico, ainda convivemos com absurdos e injustiças. Diferenciação 
salarial no mesmo cargo entre homens e mulheres, exigência de boa 
aparência, dificuldades de ascensão profissional em cargos de poder, 
proibição do direito de amamentar, assédio moral e sexual entre ou-
tros proplemas que, embora não exclusivos do gênero feminino, são as 
mulheres que mais sofrem. Isso além da exposição das profissionais 
em situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolonga-
das durante a jornada de trabalho e no exercício das funções.

Nós farmacêuticas e farmacêuticos, profissionais da saúde, seja na 
farmácia pública ou privada, ambulatorial ou hospitalar, alopática ou 
homeopática, nos laboratórios clínicos, na indústria, na universida-
de ou em qualquer outro local de atuação profissional, não podemos 
abrir mão de nossos direitos e do respeito aos colegas independente-
mente de gênero, raça ou cor de pele.

Neste contexto lançamos a campanha no intuito de ampliar a cons-
cientização da categoria e da sociedade sobre os direitos destas mu-
lheres, seus anseios e perspectivas como profissionais junto ao merca-
do de trabalho e o meio no qual elas se inserem.

Farmacêuticas, fiquem atentas aos seus direitos. Romper o silêncio 
é uma das melhores armas no combate ao preconceito e a violência 
contra a mulher. Ajudem a denunciar procurando o seu sindicato ou 
a Fenafar.

Célia Machado Gervásio Chaves		 Lia Mello de Almeida
Presidente da Fenafar		 Diretora do Dpto da Mulher Fenafar
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“SOU MULHER, SOU FARMACÊUTICA,
TENHO DIREITOS!”

A igualdade entre homens e mulheres é um direito fundamental e uma condi-
ção necessária para concretizar o crescimento, o emprego e a democracia. 

A Constituição Federal de 1988 promoveu mudanças extremamente 
importantes na superação do tratamento desigual fundado no sexo, ao afirmar, no 
art. 5°, inciso I, que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos da Constituição.

Ao equiparar direitos e obrigações de homens e mulheres, em todos os níveis, a 
Constituição ensina que a igualdade de homens e mulheres está contida na norma 
geral da igualdade perante a lei, bem como em todas as normas constitucionais que 
vedam discriminação de sexo (artigos. 3°, IV, e 7°,XXX). E quando constata- se no 
§ 5° do art. 226 (“os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher”), não há dúvidas quanto a importância que a 
Constituição Federal confere ao princípio da igualdade, tão ampla quanto possível, 
entre homens e mulheres.

Mas as relações entre homens e mulheres nas sociedades ocidentais, deste final 
de milênio, após muitos séculos de desigualdades, pautou-se com visíveis privilégios 
para os homens.

Ocorrreram alguns progressos nas últimas décadas, principalmente graças à le-
gislação sobre a igualdade de tratamento, à integração da dimensão do gênero nas 
diferentes políticas e à adoção de medidas específicas em favor das mulheres. Mas 
ainda existe muito que ser respeitado e cumprido.

A primeira Constituição Republicana, de 1891, declarava eleitores todos os cida-
dãos maiores de 21 anos que se alistassem, na forma da lei, mas os aplicadores da 
norma entenderam que ela expressava a intenção de excluir as mulheres. A luta da 
mulher brasileira pela cidadania plena só começou a produzir resultados a partir da 
criação, em 1922, por Bertha Lutz, da primeira organização de mulheres - a Fede-
ração Brasileira para o Progresso Feminino -, cuja principal palavra de ordem era a 
conquista do direito do voto em igualdade de condições com o homem. A primeira vi-
tória da organização ocorreu mais de dez anos após sua criação, quando, nas eleições 
para a Constituinte de 1934, as mulheres conquistaram o reconhecimento do direito 
de voto e a permissão de comparecerem às urnas como eleitoras e como candidatas.

Durante cinco décadas de árdua luta, numa sociedade tradicionalmente domina-
da pelos homens, as mulheres foram conquistando condições de igualdade, contra 
discriminações das mais variadas ordens. Assim, mesmo depois dos inegáveis avan-
ços da Constituição de 1988, as mulheres ainda se defrontam com o preconceito, seu 
maior adversário, arraigado principalmente nos costumes.
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No Brasil, o percentual de mulheres chefes de família cresceu 79% em dez anos, 
passando de 10 milhões em 1996 para 18 milhões em 2006.

Apesar dos avanços feitos pelas mulheres no que respeita a igualdade no mundo 
ocidental, há um longo caminho a percorrer para se chegar à igualdade, de acordo 
com as seguintes estatísticas mundiais:

As mulheres detêm apenas 1% da riqueza mundial, e ganham 10% das recei-
tas mundiais, apesar de constituirem 49% da população. 

Quando se considera a criação dos filhos e o trabalho doméstico, as mulheres tra-
balham mais do que os homens, quer no mundo industrializado, quer no mundo 
subdesenvolvido (20% a mais no mundo industrializado, 30% no resto do mundo). 

As mulheres estão sub-representadas em todos os corpos legislativos mun-
diais. Em 1985 a Finlândia detinha a maior percentagem de mulheres na legislatura 
nacional, com aproximadamente 32% (cf. NORRIS, P.. Women’s Legislative Participa-
tion in Western Europe, West European Politics). Atualmente, a Suécia tem o maior 
número, com 42%. A média mundial é apenas 9%. 

Em média, mundialmente, as mulheres ganham 30% menos do que os homens, 
mesmo quando têm o mesmo emprego.

O compromisso com a luta pela igualdade entre homens e mulheres não deve ser 
somente daquelas mulheres que sofrem com a desigualdade ou das feministas, que 
se lançaram na luta pela valorização da mulher e contra a violência machista. É um 
compromisso de todo cidadão, de toda a sociedade e, principalmente, daquelas pes-
soas que acreditam na cidadania plena e sem distinção de sexo.

VOCÊ TEM DIREITOS GARANTIDOS EM LEI!

Conhecer os direitos, bem como os deveres, é fundamental a qualquer cidadão. 
E em especial para quem tem conhecimento de seus direitos possa saber como 
proceder para que os mesmos sejam cumpridos. Assim, observe o que a legisla-

ção já garante de direitos a você MULHER! 

Constituição Federal (1988) - Vitória pela cidadania

Artigo 3º - inciso IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Artigo 5 - parágrafo 1º - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição.

Artigo 202 – É assegurada aposentadoria – Inciso I - aos sessenta e cinco anos de idade, 
para o homem, e aos sessenta, para a mulher, reduzido em cinco anos o limite de idade para 
os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime 
de economia familiar, neste incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.
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Consolidação das Leis do Trabalho (1943)
Garantias constitucionais dos direitos sociais e trabalhistas

Capítulo III- DA PROTEÇÃO AO TRABALHO DA MULHER

Art. 372. Os preceitos que regulam o trabalho masculino são aplicáveis ao traba-
lho feminino, naquilo em que não colidirem com a proteção especial instituída por 
este Capítulo.

Art. 373. A duração normal de trabalho da mulher será de oito horas diárias, 
exceto nos casos para os quais for fixada duração inferior.

Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções 
que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades 
estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado: 

I - publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao sexo, 
à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da atividade a ser exerci-
da, pública e notoriamente, assim exigir;

II - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho em razão do 
sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo quando a natureza da 
atividade seja notória e publicamente incompatível;

III - considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável determi-
nante para fins de remuneração, formação profissional e oportunidade de ascensão 
profissional;

IV - exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação de este-
rilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego;

V - impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de inscrição 
ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão de sexo, idade, cor, 
situação familiar ou estado de gravidez;

VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas ou 
funcionárias

Parágrafo único - O disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas tem-
porárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade entre homens e 
mulheres, em particular as que se destinam a corrigir as distorções que afetam a for-
mação profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de trabalho da mulher.

 Art. 377. A adoção de medidas de proteção ao trabalho das mulheres é consi-
derada de ordem pública, não justificando, em hipótese alguma, a redução de salário.

Art. 381 - O trabalho noturno das mulheres terá salário superior ao diurno.
§ 1º - Para os fins desse artigo, os salários serão acrescidos duma percentagem 

adicional de 20% (vinte por cento) no mínimo.
§ 2º - Cada hora do período noturno de trabalho das mulheres terá 52 (cinqüenta 

e dois) minutos e 30 (trinta) segundos.
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SEÇÃO III
DOS PERÍODOS DE DESCANSO
Art. 383 - Durante a jornada de trabalho, será concedido à empregada um perío-

do para refeição e repouso não inferior a 1 (uma) hora nem superior a 2 (duas) horas 
salvo a hipótese prevista no art. 71, § 3º.

SEÇÃO IV
DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO
Art. 389 - Toda empresa é obrigada: 
I - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes à higienização dos mé-

todos e locais de trabalho, tais como ventilação e iluminação e outros que se fizerem 
necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a critério da autoridade com-
petente; 

II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de cadeiras ou 
bancos, em número suficiente, que permitam às mulheres trabalhar sem grande 
esgotamento físico;  

III - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mulheres, 
exceto os estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e atividades afins, em que 
não seja exigida a troca de roupa e outros, a critério da autoridade competente em 
matéria de segurança e higiene do trabalho, admitindo-se como suficientes as gave-
tas ou escaninhos, onde possam as empregadas guardarem seus pertences;  

§ 1º - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulhe-
res com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja 
permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no 
período da amamentação.

§ 2º - A exigência do § 1º poderá ser suprida por meio de creches distritais manti-
das, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, 
pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da 
LBA ou de entidades sindicais. 

Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que deman-
de o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho con-
tinuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional.

Art. 390-B - As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, ministrados 
por instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer 
órgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos 
os sexos.

 Art. 390-E - A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de formação pro-
fissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades públicas ou 
entidades sindicais, bem como firmar convênios para o desenvolvimento de ações 
conjuntas, visando à execução de projetos relativos ao incentivo ao trabalho da 
mulher. 
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SEÇÃO V
DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE
Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da 

mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de 
gravidez.

Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza 
contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher ao 
seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez.

Art. 392 - A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 
(cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.

§ 4o É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e de-
mais direitos: 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigir, assegurada à 
retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao trabalho;  

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, 
no mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. 

Art. 392-A - À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, 
observado o disposto no seu § 5o. 

Art. 393 - Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito 
ao salário integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 (seis) 
últimos meses de trabalho, bem como os direitos e vantagens adquiridos, sendo-lhe 
ainda facultado reverter à função que anteriormente ocupava.  

Art. 394 - Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o 
compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja pre-
judicial à gestação.

Art. 395 - Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico 
oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe as-
segurado o direito de retornar à função que ocupava antes de seu afastamento.

 Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses 
de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos 
especiais, de meia hora cada um.

Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses 
poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.

Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à assistência 
à infância manterão ou subvencionarão, de acordo com suas possibilidades financeiras, 
escolas maternais e jardins de infância, distribuídos nas zonas de maior densidade de 
trabalhadores, destinados especialmente aos filhos das mulheres empregadas.  

Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o 
período da amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta de 
amamentação, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária.
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Lei Maria da Penha 2006 - Na luta da violência contra a mulher

A Lei Maria da Penha é um marco para os direitos das mulheres, porque representa 
uma proposta concreta de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher.

Esta Lei que protege as mulheres contra a violência recebeu o nome de Maria da Pe-
nha em homenagem à farmacêutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes. Com 
muita dedicação e senso de justiça, ela mostrou para a sociedade a importância de 
proteger a mulher da violência sofrida no ambiente mais inesperado, seu próprio lar, 
e advinda do alvo menos previsto, seu companheiro, marido ou namorado.

Nesta Lei, no seu art. 9º, disciplina que o juiz assegurará à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, para preservar sua integridade física e psicológica: 
II – manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até 6 (seis) meses; mais um direito a estabilidade que muitas mulheres 
empregadas desconhecem.

Nossas Principais Lutas – Mulheres trabalhadoras juntas com
suas entidades representativas – Pela ampliação dos seus direitos!

LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO E ASCENDENTES - não há 
previsão legal. Precisamos ter o direito de acompanhar nossos filhos quando neces-
sitarem de ajuda.

AMPLIAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE – obrigatoriedade dos empregadores 
cumprirem o previsto na Lei 11770/2008, ampliando para 180 dias a licença ma-
ternidade.

PROTEÇÃO CONTRA DESPEDIDA ARBITRÁRIA – a demissão da trabalhadora ocorrerá 
somente se existir uma causa justificada. Inexiste previsão legal.

IGUALDADE SALARIAL E JORNADA DE TRABALHO – pelo cumprimento do previsto 
na Constituição Federal.

Dia Internacional da Mulher

O Dia Internacional da Mulher é celebrado a 8 de Março. É um dia comemo-
rativo para a celebração de conquistas econômicas, políticas e sociais al-
cançados pela mulher. Mas o marco histórico desta data foi o incêndio na 

fábrica da Triangle Shirtwaist (Nova Iorque, 1911) em que 140 mulheres perde-
ram a vida.

Dia Internacional de Combate à Violência contra a Mulher
O Dia Internacional de Combate a Violência contra a Mulher é celebrado em 25 

de Novembro, decidido pelo Primeiro Encontro Feminista da latino-americano e do 
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Caribe em 1981, e oficialmente adotado pela ONU em 1999. A data marca o brutal 
assassinato das revolucionárias Irmãs Mirabal a mando do então, ditador da Repú-
blica Dominicana, Rafael Trujillo, em 25 de novembro de 1961.

Entidades Nacionais na Defesa
dos Direitos da Mulher – Juntas
somos mais fortes!
União Brasileira de Mulheres (UBM)
Site: http://www.ubmulheres.org.br/ 
Email: ubm@uol.com.br/ 

Central das Trabalhadoras e Trabalhadores do Brasil (CTB)
Site: http://www.portalctb.org.br/site/ 

Informe-se no seu Município e no seu Estado os contatos do Conselho dos Direitos 
da Mulher, Centro de Referência da Mulher, Defensoria Pública, Delegacia da Mulher 
e a Fundação de Proteção Especial.
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FEDERAÇÃO NACIONAL DOS FARMACÊUTICOS

www.fenafar.org.br
info@fenafar.org.br

Sindicato dos Farmacêuticos/AM
Rua Monsenhor Coutinho, 862, sl 06 - Centro
CEP: 69010-110 - Manaus - AM  
E-mail: sindicato.farmaceuticos@gmail.com
Página: www.sinfaram.org.br 

Sindicato dos Farmacêuticos/BA
Av. Sete de Setembro, 88 - 6° And - Sl 602
CEP 40060-001 - Salvador - BA
Fone/Fax: (71) 3266-0464
E-mail: sindifarma@sindifarma.org.br
Página: www.sindifarma.org.br

Sindicato dos Farmacêuticos/CE
Av Santos Dumont, 905 - Sala 06
CEP 60.150-060 - Fortaleza - CE
Fone: (85) 3221.3656 
Fax: (85) 3454.2356
E-mail: sinfarces@yahoo.com.br

Sindicato dos Farmacêuticos/ES
Pça. Getúlio Vargas, 35 - 4° and - Sl 411
CEP 29010-350 - Centro - Vitória - ES
Fone: (27) 3323-0783
Fax: (27) 3222-4832
E-mail: sinfes@sinfes.com.br
Página: www.sinfes.com.br

Sindicato dos Farmacêuticos/MT
Rua Jules Rimet, 375 - Bairro Alvorada
CEP 78048-610 - Cuiabá - MT
Fone/Fax: (65) 3621-4560
E-mail: sinfarmat@gmail.com
Página: www.sinfarmt.org.br 

Sindicato dos Farmacêuticos/MG
Rua dos Tamoios, 462 - sala 1205, Centro
CEP 30120-050 - Belo Horizonte - MG
Telefone: (31) 3212-1157
Fax: (31) 3212-1936
E-mail: sinfarmig@sinfarmig.org.br
Página: www.sinfarmig.org.br

Sindicato dos Farmacêuticos/PB
Parque Solon de Lucena, 142 sala 08 - Centro
CEP 58013-130 - João Pessoa - PB
Telefone: (83) 3513-7898 - 3513-7898
E-mail: sifeppb@yahoo.com.br
Página: www.sifep.org.br

Sindicato dos Farmacêuticos/PR
Rua Itupava 1234, Alto  da XV
CEP 80045-305 - Curitiba - PR
Telefone: (41) 3223-3472
Fax: (41) 3224-3784
E-mail: info@sindifar-pr.org.br
Página: www.sindifar-pr.org.br

Sindicato dos Farmacêuticos/PE
Rua Dom Manuel da Costa, 146 Torre
CEP 50710-380 - Recife - PE
Telefone: (81) 3228-8797
E-mail: sinfarpepe@hotmail.com

Sindicato dos Farmacêuticos/RS
Rua Dr. Alcides Cruz, 305 - Santa Cecília
CEP 91630-160 - Porto Alegre - RS
Telefone: (51) 3333-4584
Fax: (51) 3333-4584
E-mail: sindifars@sindifars.com.br
Página: www.sindifars.com.br

Sindicato dos Farmacêuticos/PI 
Av. Homero Castelo Branco, 627A, sala 05, 
Jockey Club
CEP 64048-400 - Teresina - PI 
Telefone: (86) 8849-5988

Sindicato dos Farmacêuticos/SC
Rua Saldanha Marinho, 116 Sl 801
CEP 88010-450 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3224-0232
Fax: (48) 3224-5367
E-mail: sindfar@sindfar.org.br
Página: www.sindfar.org.br

Sindicato dos Farmacêuticos/SE
Av Barão de Maruim,425, São José
CEP 49015-040 - Aracaju - SE
Telefone: (79) 3214-1599
Fax: (79) 3214-2265 
E-mail: sindifarma_se@hotmail.com 

Sindicato dos Farmacêuticos/SP
Rua Barão de Itapetininga, 255 - 3° andar - Cj. 305
CEP 01055-900 - Centro - São Paulo - SP
Fone: (11) 3123-0588
Fax: (11) 3231-5456
E-mail: info@sinfar.org.br
Página: www.sinfar.org.br

SINDICATOS FILIADOS
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